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Aos dezoito dias de fevereiro de 2011 reuniram-se na Associação Comercial de 
Mairiporã, em Mairiporã-SP, Conselheiros, representantes e convidados do SCBH-AT 
Juquery Cantareira, para tratar da pauta da reunião extraordinária conforme 
convocatória da Secretaria Executiva.  

A plenária do Subcomitê da bacia hidrográfica do Alto Tietê Juquery Cantareira, 
composta pelo colegiado tripartite com os representantes do Governo do Estado de 
São Paulo, os Municípios e a Sociedade Civil Organizada da bacia hidrográfica 
encaminhou e deliberou :   

O Presidente do Subcomitê Antonio Shigueyuki Ayacida, Prefeito de Mairiporã 
representando o segmento municípios, agradeceu as presenças, deu as boas vindas 
dando por iniciada a plenária. Osvaldo Vieira de Oliveira, Secretário executivo do 
Subcomitê, representando segmento governo do Estado/Sabesp colocou em votação 
a Ata da última reunião, que foi aprovada. Disse da preocupação com o 
membro titular do colegiado, Antônio João M., restavam  documentos a serem 
entregues da entidade Sociedade de Assistência aos Idosos de Caieiras, mas todos 
concordaram que a participação no Subcomitê sempre fora intensa. Bonfílio Alves 
Ferreira, representando segmento municípios, PM Caieiras, posicionou-se a favor da 
continuidade do prefeito Ayacida na Presidência para próxima gestão. O Secretário 
deu informes sobre o processo eleitoral, eleição do segmento Sociedade Civil 
Organizada para o Comitê do Alto Tietê : do dia 21 ao dia 25 de fevereiro início para 
novos cadastramentos e recadastramento, dia 04 de março data limite para 
divulgação das entidades inscritas para eleger tantos representantes do Alto Tietê e 
também no Subcomitê, titulares e suplentes dentro de cada segmento, recurso ou 
impugnação até o dia 11 de março, dia 19 prazo final para Comissão Eleitoral 
comunicar as entidades habilitadas e dia 26 eleição do segmento Sociedade Civil 
Organizada. A Comissão do Subcomitê foi composta por Osvaldo Vieira 

                                                 
* As plenárias do SCBH-AT Juquery-Cantareira dispõem da Ata Completa taquigrafada registrando a forma como foi proferida (ipsis verbis) 

na garantia de registro fiel. Este é um Resumo Executivo com objetivo de facilitar e dinamizar a apreciação dos Conselheiros(as) e demais 

interessados(as).  

 



 2 

representando o Governo do Estado, representando os municípios Ruy 
Marcelo pela prefeitura de Mairiporã e pela Sociedade Civil Organizada 
entidade Acorda Mairipa. Consideraram prudente realizarem a eleição da 
Sociedade Civil antes e formalizarem os representantes no dia 26 de março, na 
reunião conjunta. O Secretário também informou sobre os recursos FEHIDRO para 
2011, pela demanda induzida o montante dos recursos são de R$ 910.000 para 
projetos e R$ 1.300.000 para obras, para os projetos das demandas espontâneas R$ 
450.000 e R$ 965.000 para as obras. Haverá piso para o valor dos projetos, ainda 
não divulgado. Instou para que as entidades e Prefeituras apresentassem projetos. 
Bonfílio disse que é intenção a partir do 2º semestre criar o Escritório Regional da 
Agência de bacia para que em atuação conjunta com o Consórcio Intermunicipal 
CIMBAJU possam apoiar os municípios na elaboração de projetos que peliteiam 
recursos FEHIDRO. Ruy lembrou que inclusive a prefeitura de Mairiporã já doou 
terreno para a Agência da Bacia, e este pode ser utilizado para construção do 
Escritório Regional. Bonfílio incentivou que a Polícia militar ambiental apresentasse 
projetos inclusive lembrou que se aproximava a aprovação da Lei Específica Juquery 
Cantareira na Assembléia Legislativa, quando surgirá uma demanda muito grande 
para a fiscalização integrada, sugerindo projetos para equipamentos, programas, 
material de divulgação, voos de helicóptero para fiscalização, e ampliação do 
programa de educação ambiental, já contemplado anteriormente com recursos do 
FEHIDRO, enfim projetos que pudesse facilitar os trabalhos da fiscalização. Foi 
comunicado para todos participarem do Seminário promovido pelo CBH-AT como 
marco de encerramento da gestão do Presidente Marco Bertaiolli, prefeito de Mogi 
das Cruzes, como uma contribuição científica aos trabalhos do Comitê, no dia 17 de 
março na Associação Comercial de São Paulo incluindo palestra e divulgação da 
pesquisa contratada junto ao Instituto Ibope sobre a percepção e hábitos de 
consumo dos recursos hídricos pela população da região metropolitana. Bonfílio disse 
que se tratava de um momento impar para o sistema de recursos hídricos pois 
estavam prestes a iniciar a cobrança pelo uso da água e os recursos para 
investimentos seriam multiplicados. O Secretário também informou que a Sabesp 
contratou empresa para um trabalho piloto iniciando os trabalhos de 
reenquadramento dos corpos d'água, visando atender o Plano de Bacia e a melhoria 
da qualidade dos corpos d'água, outra parte dos dados serão fornecidos pela Cetesb. 
Carlos Roberto Dardis, representando segmento governo do Estado de São 
Paulo/Sabesp apresentou preliminarmente dados da Operação Verão. O inteiro teor 
está na Ata completa, destacamos :  os procedimentos para descargas da represa 
Paiva Castro foram estipulados nas reuniões de outubro e novembro pelo CEDEC- 

Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, incluindo o fluxo de comunicação.  Às 7hs do 
dia 11/01/2011 foi acionado o plano de contingência informando que a represa tinha 
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atingido o nível de alerta e às 9h abriram as comportas em 16 m3/s, a segunda 
abertura foi gradativa chegando aos 30 m3/s às 19h  e a partir daí a chuva 
intensificou havendo necessidade de descarregar até 80 m3/s por volta das 23h. A 
comunicação foi constante com a Defesa civil do Estado e do município. Sobre os 
pluviômetros e a rede de monitoramento, disse que realmente está em situação 
quase que precária e é importante haver muito investimento no monitoramento 
levando em consideração a quantidade, e depois na qualidade da rede. Disse que 
quando concluída a Operação verão seria importante o Subcomitê convidá-lo para 
fazer a apresentação oficial. Comunicou que o Instituto Geológico está coordenando 
um grupo de criação do Programa estadual de prevenção aos desastres naturais, 
objetivando elaborar um Decreto, a ser aprovado pelo Governador, para criação do 
Programa envolvendo as Defesas civis de todos municípios do Estado. Terão assim 
diagnóstico das áreas de risco em todos os municípios com ações pertinentes para 
atacar o problema. A Defesa Civil dos municípios devem participar. Também solicitou 
que ficasse registrado para que na próxima gestão do Subcomitê tratassem do tema  
Operação Verão na represa de Mairiporã provavelmente através da Câmara técnica 
de saneamento. Bonfílio disse “Aproveitando, quero agradecer, e desde já para você 
preparar essa apresentação, e nós até temos acompanhado as regras operativas e 
hidráulicas e o que aconteceu comprovou a preocupação que nós tínhamos relativo à 
insegurança que temos hoje em relação às informações históricas com que a gente 
trabalha para montar os planos de contingência, e na Câmara nós já estávamos 
tratando disso, e aconteceu uma chuva, quando o radar captou não dava tempo de 
fazer mais nada e essa situação nos mostrou a necessidade de nos prepararmos, a 
palavra é nos adaptarmos, para melhorar a nossa eficiência de capacidade de 
resposta (...) para podermos entender as responsabilidade de cada ator nesse 
processo principalmente no que tange às medidas preventivas...” Dardis considerou 
que o tema é realmente importante e deve ser tratado no Subcomitê. Bonfílio disse 
que o Governo do Estado tem orçamento de R$ 5 bi/ano na média para investir em 
saneamento e recursos hídricos e tanto os municípios como o Governo do Estado 
podem captar recursos adaptando-se, de acordo com as metas, modelos e 
programas ao Plano de Bacia  do Alto Tietê. Foi aprovado Ad referendum em 
caráter de moção recomendação ao Secretário de Recursos Hídricos indicação para 
mudança de tomador para a conclusão do plano municipal de saneamento. O 
Consórcio Intermunicipal CIMBAJU se colocou à disposição para ser o tomador. 
Também foi informado que o Presidente solicitou ao Comitê do Alto Tietê  mudança 
do tomador dos recursos para a verba de conclusão do PDPA Ribeirão dos Cristais. O 
Secretário disse que pela experiência a SABESP poderia executar o binômio água-
esgoto do Plano de saneamento. Ruy, enquanto cidadão da região, disse que o 
Subcomitê deveria elaborar plano e ações para propagar informações sobre a 
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importância da represa Paiva Castro visto que abastece  milhões de pessoas em São 
Paulo mas ao mesmo tempo tolhe os municípios em seu perímetro de 
desenvolvimento. No contexto a Tenente Débora Antoneli Pinto representando 
segmento Governo do Estado de São Paulo/Polícia Militar Ambiental disse que 
poderiam estudar a melhor forma de firmar parceria na defesa e fiscalização da 
represa espelhando-se na recente experiência da Prefeitura de São Paulo que firmou 
convênio com o Governo do Estado e a parceria previa empregar policiais militares, 
treinados e capacitados, em horário de folga para atividade delegada nos pontos de 
interesse da prefeitura. No geral consideraram uma boa ideia e poderiam levar 
avante, Luciana Amorim, representando segmento municípios PM São Paulo disse 
que a atividade não poderia ser custeada pela prefeitura de São Paulo para ação fora 
do município. Bonfílio disse que a prática representa cooperação federativa conforme 
previsto na Constituição, inclusive já tinham solicitado reunião com o Secretário do 
Verde e Meio Ambiente de São Paulo Eduardo Jorge, o Secretário de Estado do Meio 
Ambiente Bruno Covas e o Presidente do Subcomitê para iniciarem a construção do 
programa, e depois será necessário que os municípios tenha Lei autorizativa para 
poder firmar o convênio. Outra medida também foi solicitar ao Governo do Estado 
regime de urgência para tramitação da Lei de gestão metropolitana, que está parada 
na Assembléia Legislativa desde 2005, e que prevê a criação de um Fundo iniciando 
com R$ 40 milhões aproximadamente para ajuda aos municípios, e também urgência 
para aprovação da Lei Específica Juquery Cantareira. Tendo sido cumprida a pauta 
dos trabalhos a reunião foi encerrada. A Ata foi taquigraqfada pelo taquígrafo Dartan 
Gravina e coordenada pelo Secretário Executivo. 


